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f{, A questão geral que o orienta é a natureza e 
)Y o signif,cado contemporâneos das relações en­ 
.t.:\. tre espaço e poder. no momento em que o po­ 
JJ;\ der hegemônico constituído pelas corporações 
:{;:; multinacionais e o Estado está indissoluvelmen­ 
*J:f te associado ao vetor científico-tecnológico mo­ 
~~\' demo. Assumindo que o espa~ é hoje condi­ 
f}\· ção da reprodução generalizada (Lefebvre, 
~;'f 1978), seu controle representa poder, uma for­ '#) ma alternativa de controle social crescentemsn, 
1/,'. te utilizada. Na medida em que. como qual­ 
]U quer prática espacial, a prática do poder no es­ 
~Y paço define um espaço próprio e delimitado. 
I~:'_ um território (Rattestin, 1980), é através de es­ :k~:, tratégias e táticas territoriais que o poder se ma­ l: nifesta. A territorialidade pode, pois. ser enten­ 
~\} -. dida como uma estratégia consciente de toma­ 
:~1":: da de decisão que tenta afetar. influenciar ou 
~,. controlar ações através do reforço do contro/e ~t sobre uma área geográfica específica (Sack, j, 1983). 

i:,;<,;; tt,, 

~ (· Ê importante reconhecer que há níveis diver­ f} SOs de controle do território. O controle exerci­ 
fJ;_ do pelos detentores do poder científico-tecnoló­ t: 9!co moderno~ científicamente formulado e tec­ 
uK. nicamente praticado. configurando~ contexto 
::1f:: contemporâneo da gestão do território. Enten­ if, demos a gestão do território como um cooce­ 
j~· to da modernidade: é a prática científica e tec- 

I,~,·· nológica do poder no espaço. A gestão é emi- 
; .• nent_em~nte estratégica: segue um princi~o 
'. .· de finalidade econômica - expressa em multi- 

, J>las finalidades específicas • e um princípio 
, J,.~ realidade. das relações de poder. necessá­ 

.. . i~ à consecução de suas finalidades; envolve 

Este trabalho analisa práticas de controle does­ 
paço no coração da Amazônia. particularme1r­ 
te por uma corporação estatal. a Companhia 
Vale do Rio Doce (CVRD), empresa responsá­ 
vel pela maior parcela da pesquisa e da lavra 
mineral no país, e maior exportadora mundial 
de minério de ferro. 

não só a formulação das grandes manobras - 
cálculo das forças presentes e concentração 
de esforços em pontos selecionados ·. como 
também dos instrumentos· láticas e técnicas. 
para sua execução. A gestão é científico-tecno­ 
lógica: para articular coerentemente múltiplas 
decisões e ações necessárias para dispor as 
coisas de modo conveniente e alcançar as fina­ 
lidades específicas, instrumentalizou o saber 
de direção política. de governo, desenvolven­ 
do-se hoje como uma ciência. 

Ao nível da especificidade do estudo, duas ques­ 
tões se colocam. A primeira diz respeito à ges­ 
tão exercida por uma corporação estatal, em­ 
presa que é a um tempo pública e privada. Co­ 
mo empresas públicas, as estatais são um 
meio essencial ao desenvolvimento econômi­ 
co e tecnológico do país, identificando-se com 
a própria construção do estado nacional e por 
isso recebendo grandes benefícios do Estado; 
por sua face empresarial, contudo, conflitam 
com o Estado. na medida em que controlam 
a coisa pública e extensos territórios onde exer­ 
cem gestão autônoma, criando enclaves que 
causam violento impacto sobre a organização 
da vida regional. só perceptível na escala local 
(Becker, 1986). 

A segunda questão que se coloca quanto à es­ 
pecificidade do estudo é a do espaço em que 
a empresa atua. a Amazônia brasileira. Por sua 
condição de fronteira. a Amazônia assume al­ 
to valor estratégico para o poder hegemónico 
em termos de controle não só do espaço co­ 
mo também do tempo: ela possibilita uma rápi­ 
da ocupação e exploração de recursos, favore­ 
cendo a expansão das empresas em velocida­ 
de acelerada. 

Neste trabalho. fundamentado em pesquisa 
de campo recém-efetuada, essa problemática 
é focalizada na escara local: a gestão territonal 
da CVRD na área de ocorrência das jazidas 
minerais - correspondendo a uns 100.000 km2• a- 
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penas uma pequena parcela do grande espa­ 
ço transnacional em produção por essa empre­ 
sa através do Projeto Ferro Carajás (PFC) (Bec­ 
ker, 1986). 

A expansão da frente da tecnologia avançada 
numa área de fronteira como Carajás implica 
alianças e sobretudo violentos conflitos decor­ 
rentes da disputa não mais apenas pela terra. 
mas por territórios onde se localizam as jazidas 
e que se constituem em territórios fechados. 
verdadeiras cidadelas. processo que resulta 
no rápido fechamento da fronteira nessa área. 

O trabalho se desenvolve em quatro partes: 
1. alguns elementos sobre a gestão da CVRO 
a nível de apropriação do espaço; 2. a gestão 
do território de Carajás: 3. a estratégia de con­ 
trole do acesso ao território; 4. a territorialida­ 
de dos garimpeiros na Serra Pelada. Proposi­ 
ções e questões tinais são apresentadas à gui­ 
sa de conclusão. 

A gestão da CVRD a nível da 
apropriação do espaço - relações 
empresa/Estado 

A nível da apropriação do espaço, a gestão 
da CVRD deixa transparecer. pela escala e rit­ 
mo de sua expansão. o seu caráter de vetor 
da modernização do Estado e dos conflitos de­ 
le decorrentes. 

Uma das grandes e últimas fronteiras do plane­ 
ta. a Amazônia. vem sendo rapidamente apro­ 
priada nos últimos vinte anos por empresas na­ 
cionais e transnacionais. fazendeiros e. em me­ 
nor escala. pequenos produtores. Em meados 
da década de 60, como fruto de uma política 
sistemática de prospecção em nível empresa­ 
nat (efetuado pelo Departamento Nacional de 
Produção Mineral-ONPM. Union Carbide e Uni­ 
ted States Steel). descobriu-se na sua porção 
oriental uma província metalogênica (localiza­ 
da entre os rios Araguaia e Xingu) com mais 
de 100.000 km2. Esta constitui uma das anorna­ 
has geológicas do planeta em termos de coo­ 
centracào de metais de uso industrral e/ou al­ 
to valor urutáno num raio de 60 km, a partir 
da serra de Carejás (25·30 bilhões de toneta­ 
das). 1nc!u1ndo ferro. manganês. cobre, ouro etc. 

As fac;l,dades de exploração da bauxita e do 
terro a curto prazo acentuaram o valor geooolí­ 
nco da Amazónia para as corporações. que já 
encontravam aí a possibilidade de se apropriar 
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de grandes espaços, graças à extensão territo­ 
rial e à fraqueza de organizações sociais capa. 
zes de resistir à nova apropriação. Tais facilida­ 
des devem-se em grande parte à ação do Esta­ 
do que. desde fins da década de 60, tenta eli. 
minar o grande obstáculo à exploração de re­ 
cursos regionais. o "fator amazônico" - repre­ 
sentado pelas distâncias a vencer e a falta de 
mão-de-obra ·, induzindo a imigração e implan­ 
tando todos os tipos de redes necessárias à in­ 
tegração regional (Becker, 1982) e à acelera. 
ção da velocidade da circulação no conjunto 
do espaço nacional. 

A ambigüidade das relações 
empresa/Estado 

A criação do Programa Grande Carajás (PGC). 
em 1980. expressou a estratégia do Estado e 
da empresa estatal para uma nova fase da fron­ 
teira, a da indústria de exploracão mineral. Pro­ 
posto pela CVRO, o Programa foi endossaao 
pelo governo federal. O discurso oficial justifica­ 
va a intervenção governamental pela necessoa­ 
de de explorar ordenada e sistematicameme 
as riquezas da Amazônia num projeto de escala 
nacional. capaz de suprir o país com divisas pa­ 
ra superar o período crítico de crise mundial e 
de dar contí nuidade ao desenvolvimento regiona!. 
Embora amplos segmentos da sociedade acu­ 
sem a iniciativa. decidida autoritariamente. ae 
ser apenas um instrumento de dependênc:a f,. 
nanceira externa e perda de soberania pela m­ 
ternacionalização da região. em nossa opirnão 
a realidade é menos simples: estava também 
em jogo a continuidade de construção do esta­ 
do nacional e a manutenção de sua poscáo 
na nova ordem mundial. posição ameaçada pe­ 
lo poder crescente das corporações transnac.o 
nais, Sob esse ângulo. havia o interesse em 
criar condições para a expansão das empresas 
estatais. particularmente a CVRO. de modo coe 
esta pudesse melhor competir no rnercacc 
mundial de minérios (Becker, 1986) e mtens> 
car o esforço de pesquisa e desenvolvímeo:o 
nacional. 

Nesse contexto. coincidiram os interesses oo 
Estado e da empresa estatal CVRD. CnaoJ 
em 1942, a CVRD é uma holding eficiemc e 
moderna que controla 86 subsidiánas e par::c:· 
pa de outras 66. constituindo a maior expo1t,t 
dora individual de ferro no globo. A emprt:>~1 
adquiriu ampla experiência e desenvolveu ,rn· 
portante setor de pesquisa. navegação. lllt'ta· 
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k lurgía e silvicultura com os projetos realizados Ili- no sudeste do país; tem sido um agente gover­ 
-: l namental no desenvolvimento de vasta infra-es­ ,~J.~ tr~tura de transportes, c_of<;>eando ~rande ênía­ 
~:.: se no processo de substituição de importações. "Y na med(da em que utifiza_ao máximo as firmas 
~;, nacronais em seus negócios. ~--. 
fr O PGC configurou-se como estratégia funda­ t mental para assegurar a continuidade de ex· 

.,.J( pansão da empresa. Devido à exaustão e ao 
:~,- alto custo da exploração das jazidas de ferro 

t: de Minas Gerais. o deslocamento do núcleo 
lf de exploração de ferro e produção siderúrgi­ i · ca nacional par~ o norte tornou-~ necessano 
~i- para manter o nível das exportações da CVRO 

e eliminar competidores. A afirmação da empre­ 
sano cenário mundial requeria ainda sua diver­ 
sificação principalmente pela produção do aíu- 

~·'• mínio. Assim, a cons~rução de um gig~ntesco 
~i' corredor de exportaçao no norte do pais. à se­ f{ melhança do já construido no sudeste. tornou- 
/J:. se meta prioritária para a CVRD. apoiada pelo i.'.· .. ··. governo federal. Nesse . processo. a empresa 
·~\. tende a se traosnacionaãzar '. 

:fi}··· A ambíguidade das refações Estado/empresa 
'll'f.:' estatal esteve, contudo, presente, desde a ges­ 
~{.. tação do programa. A face privada da CVRO 

•fit., se manifesta na sua relativa autonomia no cam­ 
, ,. po financeiro - gerando fundos internamente e 
:ti::· desenvolvendo capacidade independente de 
t~;, empréstimos ·, nos laços que estabelece com r clientes externos e nas joint-ventures, bem co­ 
.· \ mo na sua pretensão de amplo controle do 
, '\ PGC, não só em termos de direitos sobre as ja­ 
, f zídas como também em termos de sua explora­ 
';. \ ção e controle de seu beneficiamento. Fiel, coo- 
j tudo, ao seu modelo baseado em grandes in­ 

;,~ .': versões de capital privado. e limitando o poder 
•· .;'·da CVRO, o Estado autoritário reduziu as preten­ t~/ sões da empresa. obrigando-a a informar sobre 
·1· ;< os termos de venda. cessão e/ou arrendamen­ 
: . "[ to dos direitos sobre muitas de suas jazidas. 
;' { A gestão para implantação do Projeto Ferro Ca- 
;I' ''.: rajás (PFC) deixa clara essa ambiguidade a ru­ 
\ ·· Y.· vet das refações internacionais/nacionais. O ço- . 
. ~f verno federal sustentou a inicianva da CVRO. 
~{ como empresa pública e nacionaüsta mas atuou 
•'\· no sentido de favorecer as joint·ventures. o que 
( feduziu o poder absoluto da empresa. 

;À solicitação do alvará de pesquisa pela Umted 
,Slates Steel {USS). que descobriu as jazidas 

de ferro ainda em 1967, o Conselho de Segu­ 
rança Nacional recomendou a exploração. 
mas em consórcio com o governo brasileiro. 
Dai resultou a AMZA em 1970 (Amazônia Mi­ 
neração S.A.), joint·venture entre a CVRD 
(51% das ações) e a USS (49%). com fortes 
discordâncias entre as corporações quanto à 
filosofia. do projeto. A USS propunha o esco­ 
amento do minério pelo porto de Barcarena 
(Pará) e estimava o custo de implantação do 
projeto em 6-8 bilhões de dólares. excluídos 
a ferrovia e o porto, cuja construção seria 
obrigação do governo federal. Para a CVRD. 
interessada em uma política agressiva de ven­ 
das em escala planetária, o escoamento pe­ 
lo porto de Barcarena. com capacidade equi­ 
valente à maioria dos portos americanos, sig­ 
nificava tornar Carajâs algo cativo do merca­ 
do americano; defendeu. assim, o escoamen­ 
to pelo porto de ltaqui (Maranhão), com capa­ 
cidade muito maior (até 300.000 ton/dia), o 
que permitiria baratear e escoar rapidamente 
o produto para exportação. Ouanto ao custo. 
a CVRO, interessada em arcar com toda a im­ 
plantação do projeto. assegurava a sua redu­ 
ção para 2,8 - 2.9 bilhões de dólares, incluin­ 
do a ferrovia e o porto, através de soluções 
de engenharia. 

Acentuadas as desavenças entre as empresas. 
a CVRD. em 1977. comprou a parte da USS 
por 50 milhões de dólares. O governo federal 
tentou então atrair capital japonês para o em­ 
preendimento. A CVRO torpedeou a iniciativa 
e venceu - em 1982 absorveu sua subsidiária. 
a AMZA. e permaneceu como única e exclusi­ 
va gestora do Projeto Ferro Carajás (PFC) inclu­ 
sive dos seus financiamentos externos. em que 
sobressai o Banco Mundial. Iniciou. então. a im­ 
plantação do PFC e, em janeiro de 1985. a pri­ 
meira exportação do minério. 

A imbricação complexa e contraditória das for­ 
ças em atuação se manifesta na apropriação 
de espaços gigantescos. lnshtuc1onahzando o 
Programa Grande Carajás. o governo federal 
criou um novo terrrtório em 800-900 km2 super­ 
posto à divisão adm1r11stra11va ol1c1al onde em­ 
presas - privadas e públicas • usufruem de re­ 
gime especial de concessão de incentivos tnbu­ 
tários e financeiros. Em contrapartida. no inte­ 
nor desse vasto território. uma nova aproprra­ 
ção seletiva se efetuou: a área concedida à 

:::'Co,p0r~ transnac,on..~is ou multiflde,,,_'<us Silo cnii.~= Que têm pelo menos ctu,1s ai-.Ílaaas e 7~o oe suas at,v1d.1c1t'S 
~adas tora do pais. . 
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